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Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Mensagem da Administração: A Pagar.me S.A., sociedade anônima de capital fechado e integrante do Grupo 
StoneCo constituída em 18 de julho de 2013, tem como objeto principal o fornecimento de soluções de tecnologia financeira e a operação 
de subadquirência, que compreende a prestação de serviços em suas vendas por intermédio da internet e meios físicos, podendo efetuar 
o pré-pagamento se for requerida por estes comerciantes. Nas seções a seguir, fornecemos alguns detalhes sobre a evolução de nossos 
negócios. Total de Ativos: Em 31 de dezembro de 2025, os ativos da companhia totalizaram R$ 9.774 milhões, apresentando uma redução 
de 58,0% em relação ao total de ativos em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 23.274 milhões. Essa redução foi ocasionada 
principalmente pela diminuição das obrigações vinculadas à sub-rogação, devido à transferência dos clientes da Pagar.me para a Stone 
Pagamentos. Total de Passivos: Em 31 de dezembro de 2025, os passivos da companhia totalizaram R$ 7.976 milhões, apresentando 
uma redução de 65,6% em relação ao total dos passivos em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 23.162 milhões. Essa redução 

foi ocasionada principalmente pelo resgate das aplicações financeiras do FIDC Tapso. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2025, 
o patrimônio líquido totalizou R$ 1.798,5 milhões, representando um aumento de R$ 1.686,8 milhões em relação ao patrimônio líquido em 
31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 111,7 milhões. Destacamos abaixo as principais movimentações no patrimônio líquido: a. 
Aumento de capital de R$ 1.600,0 milhões. Resultado: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a companhia totalizou um prejuízo 
de R$ 29,9 milhões, representando uma redução significativa de R$ 118.484 milhões em relação ao lucro do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, que foi de R$ 88.633 milhões. A redução observada no período é explicada, substancialmente, pela queda nas receitas, 
que passaram de R$ 1.227,0 milhões em 31 de dezembro de 2024 para R$ 236,7 milhões em 31 de dezembro de 2025. Adicionalmente, 
destacamos a redução no resultado financeiro quando comparado ao exercício anterior, contribuindo para a variação negativa no período. 

A Administração

Pagar.me S.A.
CNPJ/MF nº 18.727.053/0001-74

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findo 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 2025
2024

(Reapresentado)
Atividades operacionais
Prejuízo/Lucro do exercício (29.851) 88.633
Ajustes para conciliar o resultado aos fluxos de 
caixa gerados pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização 8/9 150.284 299.277
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 (22.496) (51.366)
Receitas financeiras, líquidas (751.357) (1.804.534)
Provisão para contingências 12 17.194 6.397
Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa 5.4 26.652 32.093

Ganho na baixa e alienação de bens 1.023.247 143.708
Pagamento baseado em ações 17 9.708 14.477

453.232 (1.359.948)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 2.307.020 (505.339)
Tributos a recuperar 33.537 (38.817)
Outros créditos (574) 1.259
Contas a receber de partes relacionadas 294.906 2.000.963
Contas a pagar a estabelecimentos 74.005 281.439
Despesas antecipadas 94.042 (39.091)
Fornecedores (36.107) 13.752
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 5.068 (38.701)
Obrigações tributárias (56.215) 127.208
Adiantamento de clientes 110 (97)
Pagamento de contingências (6.204) (7.220)
Contas a pagar a partes relacionadas (15.148.125) 2.392.830
Outros passivos 27.669 (486)
Juros pagos, líquidos (423.562) (1.450.183)
Imposto de renda e contribuição social pagos (13.526) (6.497)
Caixa gerado pelas atividades operacionais (12.424.575) 1.459.705
Atividades de investimento
Alienação (aportes) em aplicações financeiras, líquido 5.3 11.078.064 (1.006.803)
Aquisição de imobilizado 8 (573.814) (415.940)
Venda de imobilizado – 112.039
Aquisição de ativos intangíveis 9 – (58.309)
Caixa consumido pelas atividades de investimento 10.504.250 (1.369.013)
Atividades de financiamento
Dividendos pagos (842) (13.391)
Aumento de capital 1.600.000 –
Caixa gerado (consumido) pelas atividades de 
financiamento 1.599.158 (13.391)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa (321.167) 77.301

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4 1.029.837 952.536
Saldo de caixa e equivalentes de caixa oriundo da 
incorporação – –

Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4 708.670 1.029.837
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 
caixa (321.167) 77.301

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Pagar.me S.A. (“Companhia” ou “Pagar.me”), sociedade anônima de capital fechado 
constituída em 18 de julho de 2013, possui sede na Avenida Rebouças, nº 2880, 2º andar, 
sala 1, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-500. A Companhia é contro-
lada diretamente pela Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone Pagamentos”), e tem 
como controladora final a StoneCo Ltd (“Grupo StoneCo”), companhia aberta com ações 
negociadas na NASDAQ sob o código STNE e sede nas Ilhas Cayman. A Companhia tem 
como objeto principal o fornecimento de soluções de tecnologia financeira e a operação de 
subadquirência, que compreende a prestação de serviços em suas vendas por intermédio 
da internet e meios físicos. A Companhia também pode efetuar o pré-pagamento se for 
requerida por estes comerciantes. Logo, as principais receitas provêm do licenciamento 
da tecnologia, das taxas de desconto cobradas dos comerciantes e prestadores de serviço 
sobre as suas transações de venda, bem como das taxas de pré-pagamento. A Companhia 
analisa a situação patrimonial com base nos resultados consolidados do Grupo StoneCo, 
uma vez que as operações mais relevantes são entre partes relacionadas, classificadas em 
“Contas a pagar” no passivo (Nota 10). Como exemplo, pode-se mencionar as operações 
realizadas com o FIDC TAPSO, o qual compõe o Contas a pagar da Companhia. Em 31 de 
dezembro de 2025, o Contas a receber de R$ 4.374.593 (R$ 6.525.402 em 31 de dezembro 
de 2024) estava maior em 67% em relação ao Contas a pagar a estabelecimentos de 
R$ 3.509.432 (R$ 3.694.413 em 31 de dezembro de 2024), mostrando liquidez nas opera-
ções. A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada em Reunião de Diretoria 
em 18 de março de 2026. 

 
2 

BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, 
e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”) e em conformidade com as normas contábeis (“IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis” IFRS), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A Companhia adotou, quando aplicável, todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2025. A elaboração das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação de políticas contábeis. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem o valor justo de instrumentos financeiros e pagamen-
tos baseado em ações, determinação da vida útil dos ativos imobilizado e intangível, teste 
de redução ao valor recuperável de ativos não financeiros, perdas estimadas com créditos 
de liquidação duvidosa, provisões para contingências e impostos diferidos. A realização 
dos saldos baseados em estimativas poderá ocorrer em valores diferentes dos estimados. 
Visando assegurar a melhor mensuração possível, a Administração da Companhia revisa suas 
estimativas e premissas pelo menos anualmente, utilizando todas as informações pertinentes 
disponíveis na data de preparação das demonstrações financeiras. 2.1. Reapresentação: 
As rubricas das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 estão sendo reapresentadas para refletir o reconhecimento do ajuste a valor justo 
sobre as contas a receber, reconhecido em outros resultados abrangentes, bem como os 
correspondentes efeitos tributários diferidos decorrentes desse ajuste, com reflexos nas 
rubricas de contas a receber, impostos diferidos e outros resultados abrangentes. Essa 
alteração visa adequar a apresentação contábil aos critérios de mensuração e comparabili-
dade adotados pela Companhia, permitindo a correta análise em relação às demonstrações 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
Balanço Patrimonial Publicado Reapresentação Reapresentado
Contas a receber 6.723.996 6.413.831 310.165
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 89.724 195.180 (105.456)

Outros resultados abrangentes – 
Ajuste valor justo contas a receber (56.705) (338.743) (282.038)

Outros resultados abrangentes – Imposto 
diferido sobre o contas a receber 37.844 115.173 77.329

Demonstração dos fluxos de caixa Publicado Reapresentação Reapresentado
Contas a receber (533.466) (505.339) 28.127
Tributos a recuperar 66.639 (38.817) (105.456)
Obrigações tributárias 49.879 127.208 77.329

 3 PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis mais relevantes são apresentadas nas correspondentes notas ao 
longo da demonstração financeira. Demais políticas contábeis, não relacionadas com notas 
específicas e julgadas como relevantes pela administração são apresentadas a seguir. 
Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exer-
cício corrente. 3.1. Conversão em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia, e, também, a sua 

moeda de apresentação. Ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são convertidos para reais pela taxa de câmbio vigente na data de fechamento do balanço. 
Ganhos e perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
reconhecidos no resultado do exercício. Estes surgem principalmente da conversão de 
instrumentos financeiros da Companhia denominados em moedas estrangeiras. 3.2. Clas-
sificação circulante versus não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos 
no balanço patrimonial com base na classificação circulante/não circulante. Um ativo é 
classificado como circulante quando: •  espera-se realizá-lo ou pretenda-se vendê-lo ou 
consumi-lo no ciclo operacional normal; •  for mantido principalmente para negociação; 
• espera-se realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; • e caixa ou 
equivalente de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca ou utilização para 
liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os 
demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado como 
circulante quando: • espera-se liquidá-lo no ciclo operacional normal; • for mantido princi-
palmente para negociação; • deve ser liquidado dentro de 12 meses após o período de 
divulgação; ou • não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais 
passivos como não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no 
ativo e passivo não circulante. 3.3. Novas normas e alterações de normas e interpre-
tações: 3.3.1. Novas normas e alterações de normas e interpretações adotadas: 
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2025: • CPC 02 – Efeitos de mudanças nas taxas de câmbio: em agosto 
de 2023, o IASB alterou a IAS 21 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis, adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as 
entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, 
qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o CPC 02 somente 
estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse tem-
porária. A referida alteração tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 2025. As alterações 
acima mencionadas não tiveram qualquer impacto relevante nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 3.3.2. Novas normas e alterações de normas e interpretações ainda 
não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas que foram emitidas, mas 
ainda não vigentes, até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia 
são apresentadas a seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas e alterações 
de normas e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor. • CPC 48 – Instrumen-
tos Financeiros e CPC 40 – Instrumentos Financeiros Divulgações: Publicado em maio de 
2024, as alterações tratam, basicamente, dos seguintes temas: data de reconhecimento e 
baixa de alguns instrumentos financeiros, e características relevantes na avaliação dos 
fluxos de caixa dos instrumentos financeiros para classificação e mensuração. Adicionalmente 
são aprimoradas as divulgações relativas aos instrumentos patrimoniais designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e instrumentos financeiros vinculados 
a eventos contingentes. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de 
janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada, com aplicação retrospectiva. Os 
possíveis impactos estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada em 
vigor da norma. • CPC 26 – Apresentação das demonstrações financeiras: Em abril de 2024, 
o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1/CPC 26 – Apresentação das demonstrações 
financeiras. A norma introduz novos requisitos de apresentação na demonstração de 
resultados, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obriga-
das a classificar todas as receitas e despesas na demonstração de resultados numa de 
cinco categorias: operacionais, investimentos, financiamento, imposto sobre a renda e 
operações descontinuadas, sendo as três primeiras novas. Também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela gestão recentemente definidas, subtotais de 
receitas e despesas, e inclui novos requisitos para agregação e desagregação de informa-
ções financeiras com base nas ‘funções’ identificadas das demonstrações financeiras pri-
márias (“DFP”) e nas notas explicativas. Além disso, foram introduzidas alterações de âmbito 
restrito à IAS 7/CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, que incluem a alteração do 
ponto de partida para a determinação dos fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de ‘lucro ou prejuízo’ para ‘lucro ou prejuízo operacional’ e eliminando as opções 
em torno da classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, existem 
alterações consequentes em várias outras normas. As alterações são aplicáveis   para 
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, mas a aplicação antecipada é per-
mitida e deve ser divulgada. A IFRS 18 será aplicada retrospectivamente. A Companhia está 
avaliando as alterações a serem realizadas para determinar os impactos em suas demons-
trações financeiras. 3.4. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: A pre-
paração das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos na data-base das demonstrações financeiras. Os 
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Os julgamentos, estimativas e pre-
missas são revisados frequentemente, e quaisquer efeitos são reconhecidos no período de 
revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. O objetivo dessas revisões é mitigar o 
risco de diferenças significativas entre os resultados estimados e efetivos no futuro. Pre-
missas significativas sobre fontes de incerteza em estimativas futuras e outras fontes 
significativas na data-base das demonstrações estão descritas a seguir: 3.4.1. Vida útil 
do Imobilizado e Intangível: A mensuração do ativo imobilizado e do ativo intangível inclui 
a preparação de estimativas para determinar a vida útil destes ativos para fins de depre-

Balanço Patrimonial  em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 160.189 388.652
Aplicações financeiras 5.3 4.327.235 14.611.419
Ativos financeiros de soluções bancárias 5.5 548.481 641.185
Contas a receber 5.4 4.370.936 6.413.831
Despesas antecipadas 6 40.899 127.925
Tributos a recuperar 35 1.384
Outros créditos 112 775
Total do ativo circulante 9.447.887 22.185.171
Ativo não circulante
Contas a receber 5.4 3.658 111.571
Outros créditos 6.082 4.845
Despesas antecipadas 6 112 7.128
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 160.242 195.180
Imobilizado 8 131.818 743.728
Intangível 9 24.526 26.276
Total do ativo não circulante 326.438 1.088.728
Total do ativo 9.774.325 23.273.899

Passivo Nota 31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Passivo circulante
Depósitos de clientes bancários 5.5 548.481 641.185
Contas a pagar a estabelecimentos 5.6 3.460.829 3.680.469
Contas a pagar 10 270.000 11.014
Obrigações vinculadas a sub-rogação 10 3.533.649 18.669.106
Empréstimo e financiamentos 28.127 21
Fornecedores 29.608 65.513
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 12.679 10.963
Obrigações tributárias 11 3.674 36.687
Adiantamento de clientes 6.826 6.716
Dividendos a pagar 13.5 – 842
Total do passivo circulante 7.893.873 23.122.516

Passivo não circulante
Contas a pagar a estabelecimentos 5.6 48.603 13.944
Contas a pagar 10 15 12.683
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.876 4.524
Provisão para contingências 12 23.665 6.307
Outros Passivos 1.787 2.223
Total do passivo não circulante 81.946 39.681

Patrimônio líquido 13
Capital social 1.734.276 134.276
Reserva de capital 46.904 41.736
Reserva legal 11.310 11.310
Reserva de lucros 118.099 147.950
Outros resultados abrangentes (112.083) (223.570)
Total do patrimônio líquido 1.798.506 111.702

Total do passivo e patrimônio líquido 9.774.325 23.273.899

Demonstração do Resultado – Exercícios findo 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 2025
2024

(Reapresentado)
Receita líquida de serviços 14 236.714 1.227.033
Custo dos serviços prestados 15 (452.046) (905.038)
Lucro bruto (215.332) 321.995
Despesas gerais e administrativas 15 (26.202) (67.981)
Despesas com vendas 15 (111.141) (431.360)
Outras receitas (despesas) operacionais 15 (32.523) (56.959)
Total de receitas (despesas) operacionais (169.866) (556.300)
Lucro (prejuízo) operacional (385.198) (234.305)
Receitas financeiras 757.927 1.804.736
Despesas financeiras (433.642) (1.451.404)
Resultado financeiro 16 324.285 353.332
Outras receitas (despesas) não operacionais 7.469 (1.732)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social (53.444) 117.295

Imposto de renda e contribuição social correntes 7 1.097 (33.905)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7 22.496 5.243
Lucro líquido do exercício (29.851) 88.633

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Outros Resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 134.276 27.259 6.878 64.591 (173.730) – 59.274
Aumento de Capital – – – – – – –
Pagamento baseado em ações – 14.477 – – – – 14.477
Outros resultados abrangentes – – – – (49.840) – (49.840)
Lucro líquido – – – – – 88.633 88.633
Destinações do lucro líquido do exercício: – – – – – – –
Constituição da Reserva legal – – 4.432 – – (4.432) –
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (842) (842)
Constituição de reserva de investimento – – – 83.359 – (83.359) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 134.276 41.736 11.310 147.950 (223.570) – 111.702
Aumento de Capital 1.600.000 – – – – – 1.600.000
Pagamento baseado em ações 13.2 – 5.168 – – – – 5.168
Outros resultados abrangentes – – – – 111.487 – 111.487
Prejuízo do exercício – – – (29.851) – – (29.851)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.734.276 46.904 11.310 118.099 (112.083) – 1.798.506

ciação e amortização. A determinação da vida útil requer estimativas em relação aos 
avanços tecnológicos esperados e usos alternativos de ativos. Há um elemento significativo 
de julgamento envolvido em fazer suposições sobre o desenvolvimento tecnológico, uma 
vez que é difícil prever o momento e a natureza dos futuros avanços tecnológicos. A 
Companhia avaliou a vida útil estimada e o valor residual estimado dos ativos imobilizado 
e intangível e concluiu não ser necessária nenhuma alteração nas estimativas para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 3.4.2. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais 
não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para 
permitir a utilização dos referidos prejuízos. Um julgamento significativo da Administração 
é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, 
com base na época provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias 
futuras de planejamento fiscal. 3.4.3. Expectativa de vida útil dos clientes: A Companhia 
estima a expectativa de vida de duas classes diferentes de estabelecimentos comerciais 
para reconhecer a amortização dos custos de obtenção e cumprimento de contratos com 
esses estabelecimentos. A estimativa é revista anualmente, e está relacionada com o tempo 
médio que se espera que os estabelecimentos efetuem transações com a Companhia, 
através da experiência observada no ciclo de vida dos clientes. O prazo de amortização 
dos custos de obtenção é de 15 meses. 

 4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
4.1. Políticas contábeis: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e 
aplicações financeiras, que são investimentos de curto prazo e alta liquidez, com risco 
insignificante de mudança de valor, e com prazo de vencimento, na data da aquisição, 
igual ou inferior a 90 dias. 
4.2. Composição dos saldos 31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta corrente – moeda nacional 160.189 388.652
Total 160.189 388.652

 5 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
5.1. Políticas contábeis: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um 
ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de 
outra entidade. 5.1.1 Ativos Financeiros: 5.1.1.1. Reconhecimento inicial e mensu-
ração: Ativos financeiros são classificados no reconhecimento inicial e subsequentemente 
mensurados, ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos 
financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão 
destes ativos financeiros. Exceto para contas a receber que não contenham um componente 
de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro que não é a VJR. Contas a receber 
que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Companhia tenha aplicado o expediente prático são mensuradas ao preço de transação 
determinado de acordo com o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente. Para que um 
ativo financeiro seja classificado e mensurado ao custo amortizado ou VJORA, ele precisa 
gerar fluxos de caixa que sejam “somente pagamentos de principal e juros” (“SPPJ”) sobre 
o valor do principal em aberto. Esta avaliação é chamada de teste de SPPJ e é executada 
a nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam SPPJ são 
classificados e mensurados ao VJR, independentemente do modelo de negócios. O modelo 
de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele geren-
cia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se 

Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findo 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Milhares de Reais)

2025
2024

(Reapresentado)
Lucro líquido do exercício (29.851) 88.633
Itens que serão reclassificados para o resultado 111.487 49.840
Variação no contas a receber de credenciadores e partes relacio-
nadas a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 168.921 75.515

Efeito tributário sobre item acima (57.434) (25.675)
Total do resultado abrangente do exercício 81.636 138.473
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os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda dos 
ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo 
amortizado são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os ativos financeiros classi-
ficados e mensurados ao VJORA são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo é 
de ambos, receber fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. Ativos 
financeiros ao VJR incluem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros obrigatoriamente 
mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Instrumentos financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos separados, também 
são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como 
instrumentos de hedge eficazes. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida 
serem classificados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, os ins-
trumentos de dívida podem ser designados ao VJR no reconhecimento inicial, caso isso 
elimine ou reduza significativamente um descasamento contábil. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo definido pela regula-
mentação ou prática de mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data de 
negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. 5.1.1.2. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao VJORA com reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao VJORA sem reclassifi-
cação de ganhos e perdas acumulados no momento da sua baixa (instrumentos patrimoniais); 
ou •  Ativos financeiros ao VJR. 5.1.1.2.1. Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método da taxa efetiva de juros e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia 
ao custo amortizado incluem os outros ativos. 5.1.1.2.2. Ativos financeiros ao VJORA 
(instrumentos de dívida): Para os instrumentos de dívida ao VJORA, a receita de juros, 
variação cambial e as perdas ou reversões por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidos na demonstração do resultado, de forma semelhante aos ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em 
outros resultados abrangentes. No momento da baixa, a variação do valor justo acumulada 
reconhecida em outros resultados abrangente é reclassificada para o resultado. Os instru-
mentos de dívida da Companhia no VJORA incluem Contas a receber de credenciadores. 
5.1.1.2.3. Ativos financeiros ao VJORA (instrumentos patrimoniais): Após o reconhe-
cimento inicial, a Companhia pode optar por classificar irrevogavelmente seus investimentos 
em ações como instrumentos patrimoniais designados ao VJORA quando eles satisfazem 
a definição de patrimônio nos termos do CPC 39/IAS 32 – Instrumentos Financeiros: Apre-
sentação e não são mantidos para negociação. A classificação é determinada com base 
em cada instrumento. Ganhos e perdas sobre esses ativos financeiros nunca são reclassi-
ficados para o resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na 
demonstração do resultado quando o direito de pagamento é estabelecido, exceto quando 
a Companhia se beneficia de tais resultados como uma recuperação de parte do custo do 
ativo financeiro, caso em que esses ganhos são registrados em outros resultados abran-
gentes. Instrumentos patrimoniais designados ao VJORA não são sujeitos ao teste de 
redução ao valor recuperável. A Companhia não possui investimentos classificados nesta 
categoria. 5.1.1.2.4. Ativos financeiros ao VJR: Ativos financeiros ao VJR são apresen-
tados no balanço patrimonial ao valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Esta categoria inclui Aplicações financeiras 
que não são equivalentes de caixa. 5.1.1.3. Baixa: Um ativo financeiro (ou, quando aplicá-
vel, parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) 
é baixado (ou seja, retirado do balanço patrimonial da Companhia) quando: • Os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo tiverem expirado; ou • A Companhia transferiu seus direitos 
contratuais de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação contratual de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a 
Companhia transfere seus direitos contratuais de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer 
o ativo transferido na medida de seu envolvimento contínuo. Neste caso, a Companhia 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. 
O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre o valor contábil original do ativo e o valor máximo da contrapresta-
ção recebida que a Companhia pode ser obrigada a restituir. 5.1.1.4. Perda por redução 
ao valor recuperável (“Impairment”) de ativos financeiros: A Companhia reconhece 
perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa para todos os instrumentos de dívida 
não mantidos ao VJR. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os 
fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa que se aproxime da taxa efetiva 
de juros original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluem fluxos de caixa da 
venda de garantias mantidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos 
termos contratuais. A Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas 
de crédito esperadas, portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de 
crédito, mas reconhece as perdas com base em perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, em uma matriz de provisão e em dias de atraso, em cada 
data-base. A Companhia aplica a abordagem simplificada para Contas a receber de clientes 
e partes relacionadas. Contas a receber são considerados ativos contratuais. 5.1.2. Pas-
sivos financeiros: 5.1.2.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao VJR, 
custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um 
hedge efetivo, conforme o caso. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente 
ao seu valor justo, no caso de custo amortizado, líquidos dos custos de transação direta-
mente atribuíveis. Os passivos financeiros da Companhia incluem Contas a pagar a estabe-
lecimentos, Fornecedores, Adiantamento de clientes, e contas a pagar. 5.1.2.2. Mensu-
ração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, 
conforme descrito abaixo: 5.1.2.2.1. Passivos financeiros ao VJR: Os passivos financei-
ros ao VJR incluem passivos financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial como ao VJR. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos com o objetivo de recompra no curto 
prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela 
Companhia que não são designados como instrumentos de hedge em relacionamentos de 
hedge, conforme definido pelo CPC 48 – Instrumentos Financeiros. Derivativos embutidos 
separados também são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos mantidos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao VJR são designados na data inicial de reconheci-
mento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Essa categoria inclui os 
outros passivos. 5.1.2.2.2. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhe-
cimento inicial, passivos financeiros classificados nesta categoria são mensurados subse-
quentemente ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros. O custo amortizado é calculado levando em 
consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte 
integrante do método da taxa efetiva de juros. A amortização pelo método da taxa efetiva 
de juros é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
inclui Contas a pagar a estabelecimentos, Fornecedores, Adiantamento de clientes e Contas 
a pagar a partes relacionadas. 5.1.2.3. Baixa: Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sobre o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato 
for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído 
por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como a baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. A taxa de 
desconto cobrada pela antecipação aos clientes de seus recebíveis parcelados é mensurada 
pela diferença entre o valor original devido ao cliente, líquido de comissões e taxas cobra-
das, e o valor antecipado. A receita financeira é reconhecida uma vez que o cliente tenha 
escolhido o recebimento como sendo antecipado. 5.1.3. Valor justo de instrumentos 
financeiros: A Companhia mensura instrumentos financeiros tais como derivativos, a valor 
justo a cada data-base. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago para transferir um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado 
na data da mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a 
transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorra: • No mercado principal do 
ativo ou passivo; ou • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso 
para o ativo ou passivo. O mercado principal ou o mercado mais vantajoso deve ser aces-
sível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado usando as premis-
sas que os participantes do mercado usariam ao precificar o ativo ou passivo, assumindo 
que os participantes do mercado atuem no seu melhor interesse econômico. A Companhia 
utiliza técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais existem dados 
suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observá-
veis   relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são 
classificados na hierarquia de valor justo, descrita a seguir, com base nos dados de nível 
mais baixo que sejam significativos para a mensuração do valor justo como um todo: A 
Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instru-
mentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível I – preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II – outras técnicas para as quais todos os 
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, 
direta ou indiretamente; e • Nível III – técnicas que usam dados que tenham efeito signifi-
cativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 
Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma 
recorrente, a Companhia determina se houve transferências entre níveis na hierarquia rea-
valiando a categorização (com base nos dados de nível mais baixo que sejam significativos 
para a mensuração do valor justo como um todo) a cada data-base. 5.1.4. Compensação 

de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente 
exequível de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em 
bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 5.2. Julgamen-
tos, estimativas e premissas significativas: 5.2.1. Mensuração das estimativas de 
perda de crédito esperada: 5.2.1.1. Contas a receber de emissores de cartões: Os 
valores a receber de adquirentes decorrem das transações realizadas pelos titulares de 
cartões de débito e crédito emitidos por instituições financeiras. Tais recebíveis são liqui-
dados de acordo com regras específicas de cada produto, como transações de débito, 
crédito à vista ou crédito parcelado. Transações a débito e a crédito à vista são recebidas 
em alguns dias, ao passo que transações de crédito parcelado são recebidas ao longo do 
prazo de parcelamento. Um recebível representa o direito da Empresa a um valor de con-
traprestação incondicional, sendo necessário somente o transcorrer do tempo para que o 
pagamento da contraprestação seja realizado pela contraparte. No caso de uma subadqui-
rente, seus recebíveis advém de uma adquirente/credenciadora, que recebe os valores das 
transações diretamente dos emissores de cartões e os repassa à subadquirente. 5.2.1.2. 
Contas a receber de clientes: Para Contas a receber de clientes, as taxas de perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa utilizadas pela Companhia são baseadas 
em dias de atraso para grupos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de 
perda semelhantes (por exemplo, agrupamentos por tipo de produto, tipo de cliente e 
classificação e cobertura por cartas de crédito e outras formas de seguro de crédito). As 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa são inicialmente baseadas nas taxas 
históricas de inadimplência observadas pela Companhia. A Companhia faz uma calibração 
entre a experiência histórica de perda de crédito e as informações prospectivas a cada ano. 
Por exemplo, se há previsão de deterioração das condições econômicas previstas (por 
exemplo, redução do Produto Interno Bruto – PIB) no próximo ano, o que pode levar a um 
aumento da inadimplência, as taxas históricas de inadimplência são ajustadas. A cada 
data-base, o histórico das taxas de inadimplência observadas é atualizado e as alterações 
nas estimativas futuras são analisadas. A avaliação da correlação entre taxas de inadim-
plência históricas observadas, condições econômicas previstas e perdas de crédito espe-
radas é uma estimativa significativa. O montante de perdas de crédito esperada é sensível 
a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência his-
tórica de perda de crédito da Companhia e a previsão de condições econômicas também 
podem não ser representativas do real nível de inadimplência do cliente no futuro. As 
informações sobre as provisões para perdas de crédito esperadas de Contas a receber de 
emissores de cartão e Contas a receber de clientes são divulgadas na nota 5.4. 5.2.2. 
Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros: Quando os valores justos de 
ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não puderem ser mensu-
rados com base em preços cotados em mercados ativos, seu valor justo é mensurado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o modelo FCD. As informações aplicáveis a esses 
modelos são extraídas de mercado observáveis sempre que possível, mas quando não 
praticável, um julgamento é requerido na determinação do valor justo. Os julgamentos 
incluem considerações de dados como risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Alterações nas premissas relacionadas a esses fatores podem afetar o valor justo dos 
instrumentos financeiros.
5.3. Aplicações Financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Cotas FIDC TAPSO 4.327.235 14.611.419
Total 4.327.235 14.611.419
O Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”) denominado FIDC TAPSO iniciou suas 
atividades em 29 de dezembro de 2016, com o objetivo de antecipar a carteira de recebíveis 
provenientes das transações a crédito realizadas pelos estabelecimentos comerciais. A 
movimentação das aplicações financeiras segue a seguir: 

31/12/2025 31/12/2024
Saldo em 1º de janeiro 14.611.419 11.734.778
Aporte 1.300.000 1.006.802
Resgate de cotas (12.378.063) –
Ganho com valorização das cotas do FIDC TAPSO 793.879 1.869.839
Saldo em 31 de dezembro 4.327.235 14.611.419
O FIDC TAPSO pertence 100% ao Grupo StoneCo e suas controladoras (99,9% em 31 de 
dezembro de 2024), sendo que em 31 de dezembro de 2025, Pagar.me detém 11,8% e 
as outras controladas possuem 88,2%. O FIDC deve manter, após 90 dias do início das 
atividades, no mínimo 50% de seu patrimônio líquido na aquisição de direitos creditórios 
elegíveis. As práticas contábeis utilizadas pela Companhia no que tange ao reconhecimento 
do investimento sobre as cotas está de acordo com as normas adotadas no Brasil. O 
FIDC possui um prazo de vigência total de 20 anos. Entretanto, devido às amortizações 
das quotas serem realizadas dentro de um período de até 12 meses, o investimento é 
classificado como ativo circulante.

5.4. Contas a Receber 31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Contas a Receber de credenciadores partes relacionadas (a) 4.037.415 5.953.486
Contas a Receber de outros credenciadores (b) 309.356 549.593
Contas a Receber de clientes 124.126 91.975
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (c) (96.304) (69.652)
Total 4.374.593 6.525.402
Circulante 4.370.936 6.413.831
Não circulante 3.658 111.571
a) A Companhia elegeu reconhecer as Contas a receber de partes relacionadas a seu valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, a mudança no valor justo das Contas a receber de partes relacionadas foi de 
R$ 154.758 (R$ 59.981 em 31 de dezembro de 2024). b) A Companhia elegeu reconhecer 
as Contas a receber de credenciadores a seu valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a mudança no valor justo 
das Contas a receber de credenciadores que não são partes relacionadas foi de R$ 14.163 
(R$ 15.535 em 31 de dezembro de 2024). c) A Companhia, além de obedecer a critérios e 
políticas das bandeiras para credenciamento, tem política específica definindo diretrizes e 
procedimentos para o processo de credenciamento e manutenção dos estabelecimentos. 
Para as perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa, a Companhia efetua, basi-
camente, provisão integral dos recebíveis de gateway e chargeback dos estabelecimentos 
inadimplentes. A movimentação do saldo de perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa é assim apresentada: 

31/12/2025 31/12/2024
Saldo em 1 de janeiro (69.652) (37.559)
Constituição (26.832) (34.749)
Reversão 180 2.656
Saldo em 31 de dezembro (96.304) (69.652)
5.5. Ativos financeiros de soluções bancárias e depósitos de clientes bancários: 
Os ativos financeiros relacionados à solução bancária eram mantidos pela Companhia em 
contas de custódia no Banco Central do Brasil (“BACEN”) ou aplicados em Títulos do Tesouro 
Nacional, em conformidade com as exigências regulatórias aplicáveis às instituições super-
visionadas pelo BACEN, com o objetivo de garantir os depósitos dos clientes bancários. Em 
31 de dezembro de 2025 e 2024, esses depósitos passaram a ser realizados pela Stone Insti-
tuição de Pagamento S.A., por meio de conta corrente Stone detida pela Pagarme deixando, 
portanto, de ser efetuados diretamente pela Companhia e estão apresentados de forma 
segregada no balanço patrimonial na rubrica “Ativos financeiros de soluções bancárias”. 5.6. 
Contas a pagar a estabelecimentos: Valores devidos aos estabelecimentos credenciados 
ao sistema Pagar.me, referentes às transações com cartões de crédito e débito, líquido 
das taxas cobradas pelos credenciadores e pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2025, 
o montante é de R$ 3.509.432, sendo R$ 3.460.829 no passivo circulante e R$ 48.603 no 
não circulante (R$ 3.694.413 em 31 de dezembro de 2024, sendo R$ 3.680.469 no passivo 
circulante e R$ 13.944 no passivo não circulante). 5.7. Gestão de riscos: As atividades 
da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, a saber: risco de crédito, risco de 
mercado (incluindo risco de variação cambial, valor justo associado com a taxa de juros, 
e risco de preço), risco de liquidez e gerenciamento de capital. O programa de gestão de 
risco global do Grupo StoneCo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. 
A gestão de risco financeiro é realizada pelo departamento da tesouraria global do Grupo 
StoneCo (“Tesouraria Global”) no nível de Grupo, preparada pela área de gestão integrada 
de riscos e aprovada pelo Comitê Interno de Riscos. A área de gestão integrada de riscos 
identifica e avalia tais riscos para que o departamento da tesouraria Global proteja a Com-
panhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com suas unidades operacionais. 
No nível específico da Companhia, o departamento de tesouraria executa e gerencia os 
instrumentos financeiros sob as políticas específicas, respeitando a estratégia do Grupo 
StoneCo. O Comitê Interno de Riscos estabelece princípios, por escrito, para a gestão de 
risco global, bem como para áreas específicas, como de risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito, gerenciamento de capital, uso de instrumentos financeiros derivativos 
e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. A gestão de riscos das operações 
é efetuada por meio de controles calcados em políticas internas e equipes independentes 
das áreas de negócio da Companhia, que monitoram os riscos inerentes às operações e/ou 
processos, sendo submetidos a revisões periódicas, com objetivo de manter-se alinhados 
às melhores práticas de mercado e aderentes aos princípios de melhoria contínua. Essas 
estruturas de gerenciamento podem ser assim resumidas: 5.7.1. Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco de a empresa incorrer em perdas decorrentes de uma contraparte em 
um instrumento financeiro, decorrentes da falha deste em cumprir com suas obrigações 
contratuais. O risco de crédito decorre da exposição da Companhia a terceiros, incluindo 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, bem como de suas atividades opera-
cionais, principalmente relacionadas a contas a receber. 5.7.2. Risco de mercado: Risco 
de mercado é o risco que surge na possibilidade de perda financeira no valor justo ou nos 
fluxos de caixa futuros de qualquer instrumento financeiro devido a flutuações de valores 
de mercado de posição detidas pela Companhia. O departamento da tesouraria gerencia 
essas exposições para minimizar os impactos das flutuações dos preços de mercado 
nas atividades da Companhia. O risco de mercado compreende principalmente dois tipos 
de risco: risco de taxa de juros e risco cambial. Os efeitos dos fatores de mercado nas 
demonstrações financeiras são discutidos abaixo. Os instrumentos financeiros afetados pelo 
risco de mercado incluem, aplicações financeiras, empréstimos e financiamento. Risco de 
taxa de juros: É o risco de perdas atrelado a variações na taxa de juros, sendo resultado 
do descasamento da taxa de juros entre os ativos e passivos, e/ou por variação dos seus 
vencimentos. O risco de taxa de juros da Companhia decorre principalmente de aplicações 
financeiras e empréstimos e financiamentos. As aplicações financeiras e os Empréstimos 
e financiamentos são contratados em reais estão expostas principalmente à variação da 

taxa de juros CDI. Risco cambial: É o risco de perdas atrelado a variações na taxa de 
câmbio. Pelo fato de a Companhia ter todas suas operações denominadas em reais, não 
há exposição significativa ao risco cambial. Análise de sensibilidade: O gerenciamento 
de riscos de mercado é realizado para o Grupo StoneCo, considerando métricas calcu-
ladas de forma consolidada para todas as entidades. Deste modo, a exposição à riscos 
de mercado não é gerida de maneira segregada por entidade. 5.7.3. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco de a instituição não possuir recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou 
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A previsão de fluxo de caixa 
é realizada pela equipe de Finanças. Essa equipe monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais, mantendo margem suficiente em suas linhas de 
crédito compromissadas e não utilizadas em todos os momentos, para que a Companhia 
possa cumprir com suas obrigações e empréstimos perante terceiros. Essa previsão leva 
em consideração os planos de financiamento de dívida da Companhia, cumprimento de 
cláusulas restritivas, cumprimento dos objetivos de índices do balanço patrimonial e, se 
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais – por exemplo, restrições de moeda. 
O excedente de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração 
do capital de giro, é gerido pela equipe de tesouraria, que investe o excedente de caixa em 
instrumentos financeiros de alta liquidez e baixo risco, conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. Na data do balanço, a Companhia mantinha aplicações financeiras de 
R$ 160.189 que devem gerar prontamente entradas de caixa para administrar o risco de 
liquidez. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa 
não descontados contratados. 

Menos de um ano Entre 1 e 2 anos
Em 31 de dezembro de 2025
Depósitos de clientes bancários 548.481 –
Contas a pagar a estabelecimentos 3.460.829 48.603
Contas a pagar 270.000 15
Empréstimos e financiamentos 28.127 –
Fornecedores 29.608 –
Adiantamento de clientes 6.826 –
Outros passivos – 1.787

4.343.871 50.405
Em 31 de dezembro de 2024
Depósitos de clientes bancários 641.185 –
Contas a pagar a estabelecimentos 3.680.469 13.944
Contas a pagar 11.014 12.683
Empréstimos e financiamentos 21 –
Fornecedores 65.513 –
Adiantamento de clientes 6.716 –
Dividendos a pagar 842 –
Outros passivos – 2.224

4.405.760 28.851
5.8. Instrumentos financeiros por categoria: 5.8.1. Ativos conforme o balanço 
patrimonial

Custo 
amortizado VJR VJORA Total

Em 31 de dezembro de 2025
Aplicações financeiras – 4.327.235 – 4.327.235
Contas a receber – – 4.374.594 4.374.594
Outros créditos 6.194 – – 6.194

6.194 4.327.235 4.374.594 8.708.023
Em 31 de dezembro de 2024
Aplicações financeiras – 14.611.419 – 14.611.419
Ativos financeiros de soluções 
bancárias – – – –

Contas a receber – – 6.835.567 6.835.567
Outros créditos 5.620 – – 5.620

5.620 14.611.419 6.835.567 21.452.606
5.8.2. Passivos conforme o balanço patrimonial

Custo 
amortizado VJR Total

Em 31 de dezembro de 2025
Depósitos de clientes bancários 548.481 – 548.481
Contas a pagar a estabelecimentos 3.509.432 – 3.509.432
Contas a pagar 270.015 – 270.015
Empréstimos e financiamentos 28.127 – 28.127
Fornecedores 29.608 – 29.608
Adiantamento de clientes 6.826 – 6.826
Dividendos a pagar – – –
Outros passivos – 1.787 1.787

4.392.489 1.787 4.394.276
Em 31 de dezembro de 2024
Depósitos de clientes bancários 641.185 – 641.185
Contas a pagar a estabelecimentos 3.694.413 – 3.694.413
Contas a pagar 23.697 – 23.697
Empréstimos e financiamentos 21 – 21
Fornecedores 65.513 – 65.513
Adiantamento de clientes 6.716 – 6.716
Dividendos a pagar 842 – 842
Outros passivos – 2.224 2.224

4.432.387 2.224 4.434.611
5.9. Estimativa do valor justo: Apresentamos a seguir uma comparação por classe 
do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia daqueles 
instrumentos financeiros cujo valor contábil é razoavelmente diferente de seu valor justo: 

31/12/2025 31/12/2024
Valor 

contábil
Valor 
Justo

Valor 
contábil

Valor 
Justo

Passivos financeiros
Contas a pagar a estabelecimentos 3.509.432 3.042.888 3.694.413 3.398.912
Total 3.509.432 3.042.888 3.694.413 3.398.912
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta uma análise dos instrumentos 
financeiros mensurados a valor justo por nível de hierarquia de valor justo: 

31/12/2025 31/12/2024
Valor 
Justo

Nível de 
Hierarquia

Valor 
Justo

Nível de 
Hierarquia

Ativos financeiros
Aplicações financeiras(a) 4.327.235 II 14.611.419 I
Contas a receber (b) 4.374.593 II 6.835.567 II
Total 8.701.828 21.446.986
Passivos financeiros
Outros Passivos(c) 1.787 III 2.224 III
Total 1.787 2.224
(a) As aplicações financeiras são classificadas como nível I, determinando valor justo por 
meio de técnicas de avaliação, as quais utilizam dados observáveis do mercado. (b) Para o 
contas a receber, o valor justo é estimado descontando os fluxos de caixa futuros utilizando 
taxas de mercado para itens similares. (c) Para o valor de outros passivos mensurados como 
valor justo, são classificados como nível III, uma vez que não há dados de mercado para 
mensuração. 5.10. Compensação de instrumentos financeiros: Os saldos de ativos e 
passivos financeiros são compensados (ou seja, apresentados no balanço patrimonial pelo 
seu valor líquido) somente se a Companhia atualmente possuir o direito de compensar os 
valores reconhecidos e pretende liquidar numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possui 
instrumentos financeiros que atendam às condições de reconhecimento em base líquida.

 6 DESPESAS ANTECIPADAS
6.1. Políticas contábeis: Despesas antecipadas são reconhecidas como um ativo no 
balanço patrimonial. Essas despesas incluem, mas não estão limitadas a licenças pré-pagas 
de software, determinados serviços de consultoria e prêmios de seguro, todos pagos 
antecipadamente ao seu efetivo consumo. O valor reconhecido como ativo no balanço 
patrimonial é debitado ao resultado ao longo do tempo em que os benefícios econômicos 
associados ao pagamento antecipado fluem para a entidade. 6.2. Saldos em R$: As 
despesas antecipadas referem-se principalmente a comissões relacionadas ao custo de 
obtenção de contratos, no montante de R$ 39.803 (R$ 130.184 em 31 de dezembro de 2024) 
e adiantamentos a terceiros e funcionários, no montante de R$ 1.208 (R$ 4.869 em 31 de 
dezembro de 2024), totalizando um montante de R$ 41.011 (R$ 135.053 em 31 de dezembro 
de 2024), sendo R$ 40.899 no ativo circulante (R$ 127.925 em 31 de dezembro de 2024) e 
R$ 112 no ativo não circulante (R$ 7.128 em 31 de dezembro de 2024).

 7 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
7.1. Políticas contábeis: 7.1.1. Impostos correntes: Os ativos e passivos fiscais 
correntes são mensurados pelo valor que se espera recuperar ou pagar às autoridades 
fiscais. Os ativos e passivos fiscais correntes são compostos pelo imposto de renda 
(“IRPJ”), que é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional 
específico de 10% sobre o lucro tributável anual excedente ao valor estabelecido pelas 
autoridades fiscais, e pela contribuição social (“CSLL”), calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável. A Lei Complementar nº 224/2025, promulgada em 26 de dezembro de 
2025, dispõe sobre o aumento das alíquotas da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) aplicáveis a determinadas instituições financeiras. Nos termos dessa lei, a alíquota da 
CSLL aplicável às instituições de pagamento (IP) será majorada de 9% para 12% no período 
de 1º de abril de 2026 a 31 de dezembro de 2027, e para 15% a partir de 1º de janeiro de 
2028. 7.1.1.2. Impostos Diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, 
bem como sobre os prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto 
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de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto 
(e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que 
devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o 
imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos são reconhecidos, quando aplicável, somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias e 
prejuízos fiscais possam ser usados. De acordo com a legislação tributária brasileira, o 
prejuízo fiscal pode ser utilizado para compensar até 30% do lucro tributável do exercício 
e não tem prazo de expiração. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado 
a cada data de apresentação e reduzido na extensão em que não seja mais provável que 
lucros tributáveis suficientes estejam disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
fiscal diferido seja utilizado. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos são reavaliados a 
cada data de apresentação e são reconhecidos na extensão em que se torne provável que 
lucros tributáveis futuros permitirão que o ativo fiscal diferido seja recuperado. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são apresentados líquidos no balanço quando há 
o direito legal de compensá-los quando da apuração dos impostos correntes, em geral 
relacionado com a mesma autoridade fiscal. Dessa forma, os ativos e passivos fiscais 
diferidos em diferentes entidades ou em diferentes países são geralmente apresentados 
separadamente, e não em base líquida. 7.2. Movimentações: a) Reconciliação do resultado 
com imposto de renda e contribuição social

31/12/2025
31/12/2024

(Reapresentado)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (53.444) 117.295
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota 
de 34% 18.171 (39.880) 

Efeitos de receitas (despesas) não tributáveis 
(dedutíveis) para fins fiscais

Lei do bem 4.167 9.358
Outras Despesas permanentes 1.255 1.860
Receita (despesa) total de imposto de renda e 
contribuição social 23.593 (28.662)

Alíquota efetiva 44% 24%
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.097 (33.905) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22.496 5.243
Receita (despesa) total de imposto de renda e 
contribuição social 23.593 (28.662) 

31/12/2024
(Reapresentado)

Reconhecimento 
em resultado 31/12/2025

Ajuste a valor justo de ativos 
financeiros (a) 115.174 (57.435) 57.739

Prejuízo fiscal e base negativa 
de CSLL 689 5.978 6.667

Diferenças temporárias (b) 79.317 16.519 95.836
Total 195.180 (34.938) 160.242
(a) O efeito fiscal diferido do ajuste a valor justo de ativos financeiros foi reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes, sem impacto no 
resultado do exercício. (b) Os Ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias pos-
suem principalmente natureza de perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
e provisão com perdas de POS.

 8 IMOBILIZADO
8.1. Políticas contábeis: O imobilizado é mensurado ao seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, se houver. O custo 
histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e, se aplicável, 
líquido de créditos de impostos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão a Companhia, e 
que o custo do item seja relevante e que possa ser mensurado com segurança. Todos os 
outros gastos com reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado 
durante o período em que são incorridos. A depreciação é reconhecida pelo método linear 
com base na vida útil estimada dos ativos, conforme demonstrado a seguir: 

Vida útil estimada (anos)
Pinpad e POS 5
Máquinas, aparelhos e equipamentos 5-10
Equipamentos de informática 5-10
Equipamentos de telefonia, e instalações 2-10
Móveis e utensílios 10
Os valores residuais, as vidas úteis e os métodos de depreciação dos ativos são revisados, 
a cada data-base, e ajustados de forma prospectiva, quando apropriado. Ganhos e perdas 
em alienações ou baixas são determinados pela comparação dos resultados da venda 
(se houver) com o valor contábil e são reconhecidos no resultado. A Companhia também 
desreconhece Pin Pads e POS de clientes que não estejam sendo utilizadas nos últimos 
180 ou 360 dias, dependendo da categoria de cliente. Em 2025 a vida útil foi reavaliada e 
não houve alteração.
8.2. Movimentações 31/12/2024 Adição Baixa 31/12/2025
Custo
Pinpad e POS 1.207.922 533.552 (1.400.504) 340.970
Máquinas, aparelhos e equipamentos 236 – – 236
Equipamentos de informática 3.839 – – 3.839
Móveis e utensílios 45 – – 45
Instalações 9 – – 9
Imobilizado em andamento próprio 1.301 10.009 (1.006) 10.304
Direito de uso – 30.253 – 30.253
Total do custo 1.213.352 573.814 (1.401.510) 385.656
Depreciação acumulada
Pinpad e POS (466.663) (145.518) 365.263 (246.918)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (114) (41) – (155)
Equipamentos de informática (2.803) (555) – (3.358)
Móveis e utensílios (42) (2) – (44)
Instalações (2) – – (2)
Direito de uso – (3.081) (280) (3.361)
Total da depreciação acumulada (469.624) (149.197) 364.983 (253.838)
Imobilizado, líquido 743.728 424.617 (1.036.527) 131.818
 Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não houve indicadores de perda por redução ao valor 
recuperável de ativos. 

31/12/2023 Adição Baixa 31/12/2024
Custo
Pinpad e POS 992.494 414.934 (199.506) 1.207.922
Máquinas, aparelhos e equipamentos 236 – – 236
Equipamentos de informática 3.839 – – 3.839
Móveis e utensílios 45 – – 45
Instalações 9 – – 9
Imobilizado em andamento próprio 639 1.006 (344) 1.301
Total do custo 997.262 415.940 (199.850) 1.213.352
Depreciação acumulada
Pinpad e POS (233.453) (285.148) 51.938 (466.663)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (56) (58) – (114)
Equipamentos de informática (2.245) (558) – (2.803)
Móveis e utensílios (39) (3) – (42)
Instalações (2) – – (2)
Total da depreciação acumulada (235.795) (285.767) 51.938 (469.624)
Imobilizado, líquido 761.467 130.173 (147.912) 743.728

 9 INTANGÍVEL, LÍQUIDO
9.1. Políticas contábeis: 9.1.1.1. Arrendamentos: A determinação se um contrato é, 
ou contém, um arrendamento é baseado na substância do contrato na data de início. Caso 
o cumprimento do contrato dependa do uso de ativos específicos ou o contrato transfira 
o direito de uso do ativo, tais ativos são definidos como uma transação de arrendamento. 
9.1.1.2. Grupo como arrendatário: A Companhia aplica uma abordagem única de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos 
de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor para os quais é adotada a opção 
de isenção de reconhecimento. A Companhia reconhece passivos de arrendamento, que 
representam a obrigação de fazer pagamentos ao arrendador em contrapartida a ativos 
de direito de uso, que representam o direito de usar os ativos subjacentes disponibilizados 
pelo arrendador. 9.1.1.2.1. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início da locação (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzido 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
(aumentados ou reduzidos) por qualquer mensuração de passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos, e pagamentos de arrendamento feitos em ou antes da 
data de início menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito 
de uso são depreciados pelo método linear pelo menor entre o prazo do arrendamento e 
a vida útil estimada dos ativos, conforme segue: 

Vida útil estimada (anos)
Softwares 2.4 a 3
Direitos de uso são depreciados pelo método linear, pelo período mais curto entre a vida 
útil estimada do ativo e o prazo remanescente do arrendamento. Se a propriedade do bem 
arrendado for transferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou o custo 
refletir o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada com base na vida 
útil estimada do bem. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. 9.1.1.2.2. Passivos de arrendamento: Na data de início da locação, 
a Companhia reconhece na rubrica de Empréstimos e financiamentos os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem feitos 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos (incluindo pagamentos fixos em essência) menos qualquer incentivo de arrendamento 
recebido e valores que se espera que sejam pagos como garantias de valor residual. Os 
pagamentos do arrendamento também incluem o preço de exercício de uma opção de 

compra razoavelmente certa a ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo 
a opção de rescisão. Os pagamentos variáveis   do arrendamento são reconhecidos como 
despesa no período em que o evento ou condição que desencadeia o pagamento ocorre. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa 
incremental sobre empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros implícita 
no arrendamento não for prontamente determinável. Após a data de início, o valor do passivo 
do arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamen-
tos do arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil do passivo de arrendamento 
é reavaliado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
mudança nos pagamentos fixos do arrendamento na essência do arrendamento ou uma 
mudança na avaliação de compra do ativo subjacente. • Arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia aplica a isenção de reconhecimento 
aos seus arrendamentos de curto prazo, bem como também aplica a isenção de reconhe-
cimento a arrendamentos cujos ativos subjacentes são de baixo valor. Arrendamentos de 
curto prazo são arrendamentos com prazo igual ou inferior a 12 meses e que não contém 
uma opção de compra. Arrendamentos de baixo valor são aqueles em que o valor do ativo 
subjacente é igual ou inferior a cinco mil dólares norte-americanos, conforme recomendado 
pelo IASB. Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor 
são reconhecidos como despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento. 
9.1.2. Intangível, exceto ágio: Os arrendamentos nos quais a Companhia não transfere 
substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo são 
classificados como arrendamentos operacionais. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
não possui contratos de arrendamento como arrendador. 9.1.2.1. Softwares e custos de 
desenvolvimento – reconhecimento inicial: Certos custos diretos de desenvolvimento 
associados a softwares desenvolvidos internamente e aprimoramentos de softwares da 
plataforma de tecnologia da Companhia são capitalizados. Os custos capitalizados, que 
ocorrem após a determinação pela Administração da viabilidade técnica, incluem serviços 
externos e custos internos da folha de pagamento. Esses custos são registrados como 
intangível ao longo da fase de desenvolvimento. Gastos com pesquisa e desenvolvimento, 
bem como os custos de manutenção e treinamento, são contabilizados como despesas, 
conforme incorridos. 9.1.2.2. Outros ativos intangíveis – reconhecimento inicial: 
Intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no reconhecimento inicial. 
O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde 
ao seu valor justo na data de aquisição. 9.1.2.2.1. Reconhecimento subsequente: A 
vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida ou indefinida. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia possui apenas Marcas e Patentes e ágio como ativos intangíveis 
com vida útil indefinida. Intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo de sua 
vida útil estimada. Os intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados. Em ambos 
os casos, o ativo intangível é testado quanto à redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação que o seu valor contábil não poderá ser recuperado. Para ativos intangíveis 
com vida útil indefinida, o teste de redução ao valor recuperável é obrigatório anualmente. 
O valor contábil de um ativo intangível é composto pelo seu custo líquido da amortização 
acumulada e de eventuais perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. A vida 
útil e o método de amortização para intangíveis com vida útil definida são revisados, no 
mínimo, ao final de cada exercício ou quando for identificada mudança no padrão de uso 
do ativo. Mudanças de vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econô-
micos futuros desses ativos são consideradas como mudanças de estimativas contábeis 
e, portanto, seus efeitos são contabilizados prospectivamente a partir do exercício em 
que ocorreu a mudança. A amortização de intangíveis com vida útil definida é reconhecida 
na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do 
intangível. As vidas úteis dos ativos intangíveis são demonstradas abaixo: 

Vida útil estimada (anos)
Softwares 5
 9.1.2.2.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Com-
panhia avalia, a cada data-base, se há algum indício de que um ativo possa estar deteriorado. 
Se houver algum indício, ou quando o teste anual de redução ao valor recuperável de um 
ativo for requerido, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor recuperável 
de um ativo é o maior valor entre o valor justo de um ativo ou UGC, menos os custos de 
venda, e o seu valor em uso. O valor recuperável é determinado para um ativo individual, a 
menos que o ativo não gere entradas de caixa que sejam em grande parte independentes 
daquelas de outros ativos ou grupos de ativos. Quando o valor contábil de um ativo ou UGC 
excede seu valor recuperável, o ativo é considerado deteriorado e é reduzido ao seu valor 
recuperável. Na determinação do valor justo menos custos de venda, transações de mercado 
recentes são consideradas. Se tais transações não puderem ser identificadas, um modelo 
de avaliação apropriado será usado. Esses cálculos são corroborados por avaliações por 
múltiplos, cotações de ações de empresas de capital aberto ou outros indicadores de valor 
justo disponíveis. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita o 
valor de mercado corrente da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo. Perdas por 
redução ao valor recuperável de operações continuadas são reconhecidas na demonstração 
do resultado em categorias de despesas consistentes com a função do ativo que sofreu 
a redução ao valor recuperável. Para ativos não financeiros, exceto ágio, é efetuada uma 
avaliação a cada data-base para determinar se existe uma indicação de que as perdas por 
redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. 
Se tal indicação existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável reconhecida anteriormente é revertida apenas se 
tiver ocorrido uma alteração nas premissas utilizadas para determinar o valor recuperável 
do ativo desde quando a última perda por redução ao valor recuperável foi reconhecida. 
A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda seu valor recuperável, 
nem exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação, caso não 
tivesse sido reconhecida a perda por redução ao valor recuperável do ativo em exercícios 
anteriores. Essa reversão é reconhecida na demonstração do resultado, a menos que o 
ativo seja contabilizado por um valor reavaliado, caso em que a reversão é tratada como 
um aumento de reavaliação. Conforme apresentado na Nota 9.3, o teste de impairment da 
Companhia é realizado no nível de sua controladora final.
9.2. Movimentações 31/12/2024 Adição Baixa Transferência 31/12/2025
Custo
Ágio 22.026 – – – 22.026
Softwares 6.246 – (51) – 6.195
Softwares em andamento 904 – (574) – 330
Marcas e patentes 13 – – – 13
Direito de uso 48 – – – 48
Total do custo 29.237 – (625) – 28.612
Amortização acumulada
Softwares (2.941) (1.067) (38) – (4.046)
Direito de uso (20) (20) – – (40)
Total da amortização 
acumulada (2.961) (1.087) (38) – (4.086)

Intangível, líquido 26.276 (1.087) (663) – 24.526
31/12/2023 Adição Baixa Transferência 31/12/2024

Custo
Ágio 22.026 – – – 22.026
Softwares 56.953 – (81.576) 30.869 6.246
Softwares em andamento 73.089 58.276 (99.592) (30.869) 904
Marcas e patentes 13 – – – 13
Direito de uso 15 33 – – 48
Total do custo 152.096 58.309 (181.168) – 29.237
Amortização acumulada
Softwares (26.708) (13.493) 37.260 – (2.941)
Direito de uso (2) (18) – – (20)
Total da amortização 
acumulada (26.710) (13.511) 37.260 – (2.961)

Intangível, líquido 125.386 44.798 (143.908) – 26.276
9.3. Perda por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, não havia indicativos de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
de vida definida. A Companhia possui registrado saldos de ativos intangíveis referente a ágio 
e ativos intangíveis de vida indefinida. Estes saldos, sujeitos ao teste de recuperabilidade 
de ativos, foram testados na data-base 31 de outubro de 2025, e 31 de outubro de 2024 
pela StoneCo (controladora final da Empresa) dado que é o nível em que a administração 
monitora os saldos de ágio em uma UGC denominada “Empresas de soluções financeiras” 
na qual os saldos da Empresa foram alocados e testados.

 10 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As partes relacionadas compreendem as empresas controladoras e coligadas, acionistas, 
pessoal-chave da administração e quaisquer negócios que são controlados, direta ou indi-
retamente, pelos acionistas e conselheiros sobre os quais exercem influência significativa. 
Nos exercícios findos em dezembro de 2025 e 2024, as transações com partes relacionadas 
foram contratadas a taxas compatíveis com as praticadas com terceiros, vigentes nas datas 
das transações, levando-se em consideração a redução de risco. Os saldos em aberto no 
encerramento do exercício não têm garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados 
em dinheiro. Não houve garantias prestadas ou recebidas em relação a quaisquer contas 
a receber ou a pagar envolvendo partes relacionadas. 
Ativos 31/12/2025 31/12/2024
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) – 1.026.427
Caixa e equivalentes de caixa – 1.026.427
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) 4.189.164 6.263.577
Stone Logística Ltda. (controlador final comum) 3.605 –
Stone Cartões Instituição de Pagamento S.A. (controlador 
final comum) 8 –

TAG Tecnologia para o Sistema Financeiro S.A. (controlador 
final comum) – 30

Stone Sociedade de Crédito Direto S.A. (controlador final 
comum) 1 1

Outros 45 42
Contas a receber 4.192.822 6.263.651

Passivos 31/12/2025 31/12/2024
Tapso Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (3.533.649) (18.670.120)
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) – –
Stone Sociedade de Crédito Direto S.A. (controlador direto) (270.000) (10.000)
Stone Logística Ltda. (controlador final comum) – (10.690)
MNLT S.A. (controlador direto comum) – (220)
Linx Sistemas e Consultoria Ltda. (controlador final comum) – (270)
BUY4 Processamento de Pagamento S.A. (controlador final 
comum) – (136)

Stone Corporate e Holding S.A. (controlador final comum) – (1.339)
Obvio Brasil Software e Serviços S.A. (controlador final 
comum) – –

Tag Tecnologia para o Sistema Financeiro S.A. (controlador 
final comum) – –

Vitta Corretora de Seguros Ltda. (controlador final comum) – (2)
Vitta Serviços em Saúde Ltda. (controlador final comum) (15) (26)
Contas a pagar (3.803.664) (18.692.803)
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) – 842
Dividendos a pagar – 842
Receitas 31/12/2025 31/12/2024
Stone Sociedade de Crédito Direto SA. (controlador final comum) – 11
Receitas – 11
Despesas 31/12/2024 31/12/2024
Stone Instituição de Pagamento S.A. (controlador direto) (423.562) (1.560.834)
Stone Corporate e Holding S.A. (controlador final comum) – (9.659)
Despesas (423.562) (1.570.493)
Os saldos a receber e a pagar e impactos em resultado por transações com partes rela-
cionadas estão demonstrados a seguir: As principais operações com partes relacionadas 
foram: • Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os saldos 
referem-se a depósitos em conta de pagamento de livre movimentação na Stone. • Contas 
a receber: Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os saldos referem-se 
substancialmente a direitos originados em transações com cartões de débito e crédito, que 
foram processados através da Stone Pagamentos. • A atividade da Stone Pagamentos con-
siste na prestação de serviço de adquirência e aluguel de equipamentos a estabelecimentos 
comerciais e é o principal credenciador utilizado pela Pagar.me. • Contas a pagar: Em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, o saldo está composto substancialmente pelas operações 
de antecipações realizadas com o FIDC TAPSO. • Despesas: Nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024, os montantes estão compostos substancialmente pela 
taxa cobrada pela Stone para antecipação de recebíveis. Além disso, a Stone cobra uma 
taxa de desconto sobre as transações de cartão de débito e crédito, que é considerada 
como um redutor da receita de vendas da Companhia. Os administradores da Companhia 
também são administradores de todo o Grupo StoneCo, fazendo jus à remuneração através 
da empresa em que estão registrados para fins trabalhistas. Desta forma, a informação 
sobre a remuneração dos administradores da Pagar.me não refletiria a melhor informação 
relativa aos negócios da Companhia.

 11 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
31/12/2025 31/12/2024

Pis e Cofins 2.250 20.389
IRPJ e CSLL – 13.526
Impostos de terceiros retidos na fonte 1.006 976
ISS 418 1.796
Total 3.674 36.687

 12 PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
12.1. Políticas contábeis: As provisões para contingências (trabalhistas, cíveis e tributárias) 
são reconhecidas quando, e apenas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) como resultado de um evento passado; (ii) é provável que uma 
saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita, em con-
formidade com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Caso 
existam várias obrigações semelhantes, a probabilidade de uma saída de recursos para 
liquidação é determinada considerando-se a classe de obrigações como um todo, mesmo 
que a probabilidade de saída para um item específico incluído na mesma classe possa ser 
pequena. Portanto, uma provisão é reconhecida ainda que a probabilidade de saída de 
recursos em relação a qualquer item individual seja baixa. As provisões são mensuradas 
pela melhor estimativa de desembolso necessário para liquidar a obrigação presente ao final 
do período de reporte e são registradas ao valor presente, utilizando uma taxa antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado sobre o valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos da obrigação, sempre que o efeito do valor do dinheiro no tempo 
for relevante. O aumento da provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como 
Despesas financeiras líquidas. Quando a Companhia espera que parte ou a totalidade de 
uma provisão seja reembolsada, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando a probabilidade de recebimento seja significantemente alta. A despesa relativa 
à provisão é apresentada na demonstração do resultado líquida de qualquer reembolso, 
se aplicável. 12.2. Julgamentos, estimativas e premissas significativas: As perdas 
possíveis são baseadas nos custos históricos reais em suas respectivas instâncias judiciais 
para casos semelhantes. Em geral, após a decisão final, as perdas reais representam uma 
fração do valor total pleiteado. Para perdas prováveis, processos individualmente imateriais 
de natureza semelhante, como uma carteira ou portfólio, são mensurados e agrupados, 
sendo constituída provisão para cobrir as perdas com base na média de perda dos últimos 
12 meses para esses tipos de ações. Para perdas individualmente materiais ou de natureza 
não repetitiva, a companhia continua a avaliar a probabilidade e o montante das perdas 
consideradas prováveis caso a caso. 12.3. Movimentações: A Companhia é parte em 
ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamen-
tais, decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões trabalhistas, 
aspectos cíveis e outros assuntos. Com base na avaliação de seus assessores jurídicos, 
a Companhia constituiu provisão para contingências relativas a riscos cíveis, tributários e 
trabalhistas, como segue: 

Cível Tributário Trabalhista Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.853 2.039 238 7.130
Adições 11.032 – 807 11.839
Reversões (3.740) (2.088) (382) (6.210)
Juros 573 174 21 768
Pagamentos (7.220) – – (7.220)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.498 125 684 6.307
Adições 9.768 11.116 1.717 22.601
Reversões (4.317) (586) (504) (5.407)
Juros 772 5.439 157 6.368
Pagamentos (6.119) – (85) (6.204)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 5.602 16.094 1.969 23.665
A Pagar.me é parte em diversas ações judiciais, cíveis, tributários e trabalhistas, cujos 
objetos conectam-se com sua operação ordinária. Neste sentido, as demandas judiciais de 
natureza cível se relacionam substancialmente às principais frentes de atuação da Pagar.me, 
quais sejam (i) adquirência, no montante de R$ 4.909 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 4.652 
em 31 de dezembro de 2024) e (ii) banking, no montante de R$ 672 em 31 de dezembro 
de 2025 (R$ 826 em 31 de dezembro de 2024). No que tange às demandas judiciais de 
natureza trabalhista, o Pagar.me é constantemente acionada em duas hipóteses: (i) ações de 
ex-empregados e (ii) ações de ex-empregados de empresas terceirizadas, contratadas pelo 
Pagar.me. Nessas respectivas ações são encontrados dois pedidos recorrentes: enquadra-
mento em categoria de trabalho diversa e pagamento de horas extras, Perdas possíveis, 
não provisionadas no balanço: A Companhia possui ações de natureza cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração e seus consultores jurídicos 
como possível, para os quais não há provisão constituída, como a seguir apresentado: 

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis 753 1.967
Tributárias 21.847 21.528
Total 22.600 23.495
A Pagar.me é parte em ações judiciais de natureza não semelhante e recorrente, cíveis 
e tributárias, cujos objetos conectam-se com sua operação ordinária. Entende-se que as 
demandas judiciais cíveis se relacionam à principal frente de atuação do Pagar.me, qual seja 
adquirência, no montante de R$ 8 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 429 em 31 de dezembro 
de 2024). Durante o exercício de 2022, a Companhia é parte em autos de infração emitidos 
por autoridades fiscais e federais relativos a pagamentos alegadamente insuficientes de 
tributos. Em 31 de dezembro de 2025 o valor atualizado das ações é de R$ 21.847 (R$ 21.528 
em 31 de dezembro de 2024). Os processos, classificados como perdas possíveis, estão 
sendo contestados na esfera administrativa e judicial.

 13 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
13.1. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$ 1.734.276 
representado por 890.531.248 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 
29 de setembro de 2025, foi aprovado o aumento de capital social no montante total de 
R$ 1.600.000, aumentando o capital social para R$ 1.734.276. Esse aumento foi realizado 
mediante a emissão de 768.528.748 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. 13.2. Reserva de capital: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Pagar.
me constituiu uma reserva adicional no montante de R$ 5.168 (R$ 14.477 em 2024) para a 
distribuição de remuneração baseada em ações (Nota 17). 13.3. Reserva legal: Nos termos 
do artigo 193 da Lei da S.A. e do Estatuto Social da Companhia, a Pagar.me deve destinar 
para a reserva legal o montante equivalente a 5% do lucro líquido. Esta reserva não pode 
exceder a 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal, acrescido 
do montante da reserva de capital, exceder a 30% do capital social, a destinação do lucro 
líquido para reserva legal não será obrigatória. Em 31 de dezembro de 2025, a Pagar.me não 
constituiu reserva legal (R$ 4.432 em 2024). 13.4. Reserva de Investimentos: A reserva 
de investimentos foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e alterações 
com o objetivo de garantir recursos para pagamento de dividendos, ou suas antecipações, 
visando manter o fluxo de remuneração aos acionistas. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Pagar.me não constituiu reserva de lucro (R$ 83.359 em 2024). 13.5. Dividendos: O Estatuto 
Social da Companhia prevê um dividendo mínimo obrigatório, equivalente a, no mínimo, 
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1% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição da reserva legal, conforme o 
artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2025, a Pagar.me não 
constituiu dividendos mínimos obrigatórios (R$ 842 em 2024).

 14 RECEITA DE VENDAS, LÍQUIDA
14.1. Políticas contábeis: 14.1.1. Receita de contrato com clientes: A receita é 
reconhecida quando a Companhia transfere o controle dos serviços para os clientes, em 
um valor que reflete a contraprestação que a Companhia espera receber em troca desses 
serviços. A Companhia aplica os cinco passos seguintes: •  identificação dos contratos 
com o cliente; •  identificação das obrigações de desempenho previstas no contrato; 
• determinação do preço da transação; • alocação do preço da transação às obrigações 
de desempenho previstas no contrato; e • reconhecimento da receita quando ou conforme a 
obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida líquida dos impostos cobrados 
dos clientes, que são posteriormente recolhidos para as autoridades governamentais. A 
Companhia reconhece receita dos seguintes itens: 14.1.1.1. Receita de transações e 
de outros serviços: As principais obrigações de desempenho da Companhia são fornecer 
serviços de processamento de pagamentos eletrônicos, incluindo a captura, transmissão, 
processamento e liquidação de transações realizadas com cartões de crédito, débito e 
refeição, bem como taxas por outros serviços. A promessa da Companhia aos seus clientes 
é realizar uma quantidade desconhecida ou não especificada de tarefas e a contraprestação 
recebida depende do uso dos clientes (por exemplo, número de transações de pagamento 
processadas). Dessa forma, o total de contraprestação recebida pelos serviços fornecidos 
aos clientes é variável, apesar do preço de cada transação ser especificado contratualmente. 
A Companhia reconhece a receita de transações em um momento específico no tempo 
considerando o direito contratual de faturar seus clientes por cada transação processada. A 
taxa de adesão dos clientes é cobrada de uma só vez para produtos específicos para os quais 
não há cobrança de taxa recorrente pelo uso de Pin Pads e POS. A receita da Companhia é 
reconhecida em um momento específico do tempo. A receita de transações é reconhecida 
líquida de taxas retidas pelos emissores de cartão e taxas de assessoramento pagas às 
bandeiras no arranjo de pagamentos. A Companhia não assume os riscos e benefícios 
significativos dos serviços de autorização, processamento e liquidação prestados pelas 
bandeiras e emissores de cartões, sendo um agente nesses serviços da seguinte forma: 
• A Companhia facilita a aquisição de informações de pagamento e gestão da relação com 
o cliente e não é o principal responsável pela autorização, processamento e serviços de 
liquidação realizados pelas redes do sistema de pagamentos e emissores de cartões; • A 
Companhia não tem liberdade para estabelecer as taxas de avaliação e intercâmbio, que 
são aplicadas pelos emissores de cartão e bandeiras. A Companhia geralmente tem o 
direito de aumentar sua taxa de desconto ao cliente para proteger sua comissão líquida; 
• A Companhia não cobra a taxa de intercâmbio, que é retida pelo emissor do cartão no 
momento do pagamento ao credenciador, e efetivamente atua como um intermediador entre 
o credenciador e o lojista; • A Companhia não assume risco de crédito do titular do cartão (ou 
seja, cliente do cliente); • A operação de adquirência observa um conjunto de salvaguardas 
que protegem os participantes dos arranjos de pagamento, como é o caso da contribuição 
de garantias dos participantes, no contexto da materialização de um evento de risco. Os 
credenciadores são qualificados pelas redes do sistema de pagamentos. Os recebíveis 
podem ser considerados como garantidos pelos procedimentos de liquidação impostos pelas 
bandeiras aos integrantes do sistema. Como tal, a exposição da Companhia ao risco de 
crédito é geralmente baixa. Outros serviços compreendem principalmente: • Tarifa cobrada 
de clientes por serviços relacionados a volumes de recebimentos bancários (transferências 
recebidas em produtos TED, Pix e boleto) e volumes de saques (transferências feitas em 
produtos como saídas de Pix, transferências eletrônicas, pagamentos de contas, boletos 
pagos, saques, recargas e outras transações). A receita é reconhecida na data de cada 
transação. • Serviços de assinatura para oferta de plataforma de banco digital, vendidos 
como parte de um contrato novo ou existente ou vendidos como um serviço separado. Os 
serviços de assinatura da Companhia podem ou não ser considerados distintos com base 
na natureza dos serviços prestados. As taxas de serviço de assinatura são cobradas como 
uma taxa mensal fixa e a receita relacionada é reconhecida ao longo do tempo à medida 
que o controle é transferido para o cliente, seja à medida que os serviços de assinatura 
são executados ou à medida que os serviços de uma obrigação de desempenho combinada 
são transferidos para o cliente (sobre o prazo da transação relacionada e do contrato de 
processamento). 14.1.1.2. Custos para obter e para cumprir contratos com clientes: 
A Companhia incorre em determinados custos para obter e para cumprir contratos com 
clientes, os quais são capitalizados no início da transação para novos contratos de clientes. 
Para clientes recorrentes, estes custos não são capitalizados. Os custos compreendem 
principalmente comissões pagas a vendedores para obter contratos com clientes e custos 
logísticos para cumprir contratos com clientes. O ativo reconhecido é amortizado linearmente 
ao longo da vida esperada dos clientes. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía 
um valor contábil de R$ 39.803 (R$ 130.184 em 31 de dezembro de 2024) reconhecido em 
Despesas antecipadas e de R$ 4.852 (R$ 415 em 31 de dezembro de 2024) referente a 
amortização reconhecida na demonstração dos resultados. 14.1.1.3. Impostos sobre as 
vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas 
exceto: (a) Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços 

não são recuperáveis junto às autoridades fiscais, caso em que o imposto sobre vendas 
é reconhecido como parte do custo de aquisição do item do ativo ou despesa, conforme 
aplicável. (b) Quando os valores a receber ou a pagar forem apresentados com o valor dos 
impostos sobre vendas incluídos. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável 
ou a pagar para a autoridade fiscal, é incluído como parte dos valores a receber ou a 
pagar no balanço patrimonial e líquido da receita ou do custo/despesa, na demonstração 
do resultado. As receitas de vendas no Brasil estão sujeitas a impostos e contribuições, 
com as seguintes alíquotas. 

Alíquota – %
Transações e 

outros serviços
Receitas 

financeiras
Programa de integração social (PIS) (a) 0,65% – 1,65% 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) (a) 3,00% – 7,60% 4,00%

Imposto sobre Serviços (ISS) (b) 2,00% – 5,00% –%
(a) O PIS e COFINS são contribuições cobradas pelo governo federal sobre a receita bruta. 
Esses valores são faturados e cobrados dos clientes da Companhia e reconhecidos como 
deduções da receita bruta (Nota 14) contra impostos a recolher, uma vez que atuamos 
como agentes de retenção de impostos em nome das autoridades fiscais. O PIS e COFINS 
pagos em certas compras podem ser considerados como créditos fiscais para compensar 
com PIS e COFINS a recolher. Esses valores são reconhecidos como impostos a recuperar 
e são compensados mensalmente em relação aos impostos a recolher e apresentados 
líquidos, pois os valores são devidos à mesma autoridade fiscal. (b) O ISS é um imposto 
cobrado pelos municípios sobre receitas provenientes da prestação de serviços. O ISS é 
adicionado aos valores faturados aos clientes da Companhia por seus serviços prestados. 
É reconhecido como deduções da receita bruta (Nota 14) contra impostos a recolher, pois a 
Companhia atua como agente de cobrança desse imposto em nome dos governos municipais.
14.2. Saldos em R$

31/12/2025 31/12/2024
Serviços de captura, processamento e liquidação de 
transações – débito e crédito 198.506 1.021.737

Outras receitas de serviços 75.187 338.436
Impostos sobre serviços (36.979) (133.140)
Total 236.714 1.227.033
Momento do reconhecimento da receita
Reconhecida em um momento específico 236.714 1.227.033
Total 236.714 1.227.033

 15 DESPESAS POR NATUREZA
15.1. Custos e despesas 

31/12/2025 31/12/2024
Depreciação e amortização (150.284) (299.278)
Captura e processamento (237.991) (385.514)
Perdas na operação de cartões (75.016) (144.535)
Pessoal (76.513) (163.682)
Marketing e vendas (59.281) (412.455)
Reversão (constituição) de perdas estimadas com créditos 
de liquidação duvidosa (431) 1.728

Reversão (constituição) de provisões para contingências (8.012) 910
Serviços de terceiros (938) (6.802)
Outras receitas (despesas) diversas (13.446) (51.711)
Total (621.912) (1.461.339)

 16 RESULTADO FINANCEIRO
31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras
Renda de aplicações em cotas (a) 756.924 1.781.836
Rendimentos de aplicações financeiras 21 19.792
Ganhos com variações monetárias e cambiais 808 2.771
Outras receitas financeiras 174 326
Receitas financeiras na antecipação de recebíveis – 11

757.927 1.804.736
Despesas financeiras
Perda com variações monetárias e cambiais (152) (222)
Juros sobre antecipação/cessão de recebíveis (b) (423.562) (1.450.183)
Outras despesas financeiras (9.928) (999)

(433.642) (1.451.404)
Resultado financeiro 324.285 353.332
a) Receita sobre rendimentos das cotas do FIDC TAPSO, líquido de PIS/COFINS no montante 
de R$36.956 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (2024 – R$ 88.002). b) Despesa 
financeira gerada na antecipação de recebíveis de vendas parceladas com os credenciadores. 

 17 PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES
A Companhia possui planos de pagamento baseado em ações, segundo os quais a adminis-
tração confere a empregados e outros provedores de serviços similares o direito de receber 
instrumentos patrimoniais (incluindo ações ou opções de ações) da StoneCo (negociadas 
com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ) como parte de seu plano de incentivo de 
longo prazo, quando atendidas as condições de aquisição de direito neles especificadas. 
17.1. Benefícios a empregados: 17.1.2. Obrigações de curto prazo: Os passivos 
relacionados a benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não 
descontada e são contabilizados como despesa conforme o serviço relacionado é fornecido. 
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bônus em dinheiro 
ou participação nos resultados de curto prazo se a Companhia tiver uma obrigação legal 
ou não formalizada de pagar devido aos serviços passados prestados pelos empregados 
e a obrigação puder ser estimada de forma confiável. 17.1.3. Remuneração com base 
em ações: A Companhia possui planos de remuneração baseada em ações, segundo os 
quais a administração se compromete com a liquidação de ações baseados em seu preço 
ou valor, para empregados e não empregados em troca de serviços. 17.1.3.1. Transações 
liquidadas em ações: As práticas contábeis utilizadas pela Companhia, no que tange ao 
reconhecimento dos planos de pagamento baseado em ações, estão de acordo com as 
normas adotadas no Brasil (CPC 10). O custo dessas transações, as quais são liquidadas 
em ações, é mensurado pelo valor justo na data da outorga e registrado como despesa, em 
contrapartida do patrimônio líquido, durante o período do serviço, ou na data da concessão, 
em caso de serviços passados. O valor justo das Restricted Shares Units (“RSUs”) é o valor 
de mercado do instrumento na data da outorga. Para opções e Performance Shares Units 
(“PSUs”), o valor justo é calculado utilizando o modelo de precificação Black-Scholes-Merton, 
considerando os termos e condições dos planos. A condição de desempenho e a quantidade 
de ações que se espera emitir são mensuradas com base em dados históricos e dados 
modificados, quando se espera que o futuro seja razoavelmente diferente do passado, 
entre outros fatores. As duas principais variáveis do modelo foram (i) taxa de juros livre 
de risco e (ii) volatilidade anual, com base no preço histórico das ações da StoneCo e de 
players similares. A volatilidade esperada reflete a suposição de que a volatilidade histórica 
é indicativa de tendências futuras, mas que podem não ser necessariamente o resultado 
real. 17.1.4. Participação nos lucros e gratificações anuais: A Companhia reconhece 
um passivo e uma despesa de participação nos lucros e gratificações anuais com base 
em uma fórmula que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após 
certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando estiver contratualmente 
obrigada ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não 
formalizada. 17.1.5. Restricted Shares Units (“RSUs”): A Companhia outorgou RSUs, 
as quais, em sua maioria, estão condicionadas à permanência (condições de desempenho 
corporativo são aplicáveis a uma minoria), e habilitam o recebimento seguindo regras de 
período de aquisição de direito (“vesting period”) estabelecidas e aplicadas de acordo com 
a política interna corporativa. Em 2025, foram outorgadas 59.099 novas RSUs, com preço 
médio de R$ 62,34 e período de aquisição entre 2 e 4 anos. Em 31 de dezembro de 2025 
não havia RSUs a serem emitidas para os beneficiários. 17.1.6. Performance Shares 
Units (“PSUs”): Em 2022 a Companhia concedeu prêmios de PSUs, os quais deram aos 
beneficiários o direito de receber ações se o Grupo atingir níveis mínimos de Retorno Total 
ao Acionista (“RTA”) para um período específico, as quais expiram se a referida condição 
de desempenho não for atendida. Assim como para RSUs, existem regras específicas de 
período de aquisição de direito para a habilitação do recebimento. As duas principais entradas 
do modelo foram: Taxa de juros livre de risco de 3,35% a 4,51% de acordo com a curva a 
termo SOFR de 3 meses para um período de 3 a 5 anos, e volatilidade anual de 65,45% a 
77,88% com base no histórico da StoneCo. Em 31 de dezembro de 2025 não havia PSUs 
a serem emitidas para os beneficiários. As movimentações ocorridas em 2024 e 2025 de 
RSUs, PSUs são apresentadas abaixo: 

RSU PSU Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.108.201 584.698 1.692.899
Outorgadas 200.752 3.371 204.123
Emitidas (98.723) – (98.723)
Transferências entre empresas da Companhia (859.132) (304.482) (1.163.614)
Canceladas (69.732) (199.631) (269.363)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 281.366 83.956 365.322
Outorgadas 59.099 7.638 66.737
Emitidas (88.459) – (88.459)
Transferências entre empresas do grupo (a) 15.295 64.286 79.581
Canceladas (65.185) (67.418) (132.603)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 202.116 88.462 290.578
(a) Referem-se a alterações administrativas estratégicas no Grupo StoneCo, que acarre-
taram a movimentação de empregados entre a Companhia e outras empresas do grupo. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi reconhecida provisão em Despesas 
de pessoal, incluindo encargos, no valor de R$ 9.708 (R$ 17.430 no exercício findo em 31 
de dezembro de 2024).

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Diretoria da Pagar.me Instituição de Pagamento S.A. | São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Pagar.me Instituição 
de Pagamento S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 14.1.1.1 às demonstrações 
financeiras, a qual descreve os critérios utilizados pela Companhia para reconhecimento 
da receita da taxa de adesão. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
foram reconhecidas receitas de taxa de adesão nos montantes de R$ 11.186 mil e R$ 271.741 
mil, respectivamente, contabilizadas integralmente no momento da adesão dos clientes. 
Conforme requerido pelo CPC 47 – Receita de contrato com cliente, as receitas devem ser 
reconhecidas quando a obrigação de performance é cumprida. De acordo com as obrigações 
contratuais que a Companhia assume com o cliente, a receita deveria ser reconhecida ao 
longo do tempo e não no momento da assinatura do contrato. Considerando os efeitos do 
reconhecimento da receita pelo diferimento ao longo do tempo, líquido dos efeitos tributá-
rios, em 31 de dezembro de 2025, o passivo estava subavaliado em R$ 6.489 mil (R$ 149.716 
em 31 de dezembro de 2024), o ativo estava subavaliado em R$ 3.943 mil (R$ 57.375 mil 
em 31 de dezembro de 2024), o prejuízo do exercício estava subavaliado em R$ 2.546 mil 
(o lucro líquido estava superavaliado em R$ 92.346 em 31 de dezembro de 2024). Ênfase 
– Reapresentação dos valores correspondentes: Chamamos a atenção para a nota 
explicativa 2.1 às demonstrações financeiras, em decorrência de correções relacionadas 
ao ajuste a valor justo das contas a receber de credenciadores, os valores correspondentes 
referentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados 
e estão sendo reapresentados como previsto no Pronunciamento Técnico CPC 23 –Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião com ressalva não 
contém modificação relacionada a esse assunto. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 

de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na audito-
ria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Conforme descrito na seção “Base para opinião 
com ressalva” acima, de acordo com as obrigações contratuais que a Companhia assume 
com o cliente, a receita de taxa de adesão deveria ser reconhecida ao longo do tempo e 
não no momento da assinatura do contrato. Portanto, não foi possível concluir se as outras 
informações apresentam distorção relevante, ou não, com relação a esse assunto. Res-
ponsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2026.
 ERNST & YOUNG Fabricio Aparecido Pimenta
 Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
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